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APRESENTAÇÃO

Um dos temas recentes que vem obtendo maior destaque no estudo da economia, 
principalmente entre aqueles que não seguem a corrente de pensamento dominante 
é a Economia Ecológica.

Estudos econômicos que incorporam em sua análise as questões do meio 
ambiente são de fundamental importância se um país pretende atingir um nível de 
crescimento alto e sustentável.

Os modelos convencionais equivocadamente, não se preocupam com questões 
ambientais e ecológicas. Além disso, os modelos que tratam de questões relacionadas 
ao meio ambiente e recursos naturais acabam sendo marginalizados e não fazem 
parte do núcleo duro da discussão acadêmica entre os principais economistas de 
grande universidades.

A falta de tratamento de questões ecológicas me parece ser uma falha na 
construção do conhecimento e da ciência econômica. Este livro é muito bem vindo, 
pois  colabora com a discussão da economia e da incorporação do tema meio ambiente 
e ecologia nas  decisões econômicas e nos estudos científicos.

Neste livro podemos encontrar diversos trabalhos que incorporam na discussão 
econômica os aspectos ecológicos e ambientais das decisões econômicas  e trazem 
ao centro o debate sobre economia, o meio ambiente, e como as decisões econômicas 
podem afetá-lo hoje e no futuro. As formas de se cumprir esta tarefa são variadas, 
podemos citar os trabalho que tratam de índices de desenvolvimento sustentável ou 
ambiental,  descrevendo sua evolução ao longo do tempo para o Brasil ou regiões. 
Tais índices também são analisados espacialmente, destacando a localização dos 
municípios  conforme seu nível de desenvolvimento ambiental.

Os aspectos teóricos também fazem parte dos temas abordados neste livro, 
comparando os conceitos da economia neoclássica e economia ecológica ou ambiental 
e inserindo também discussões jurídicas que abordam este assunto. Portanto, este 
livro contribui imensamente com a discussão da economia ecológica e ambiental 
apresentando diversos trabalhos das mais variadas metodologias e objetivos de 
pesquisa. Propiciando ao seu leitor uma rica variedade de estudos que incorporam 
questões tão importantes como o meio ambiente, ecologia e recursos naturais aos 
estudos da ciência econômica.

Lucca Simeoni Pavan
Doutorando em economia pelo PPGDE/UFPR.
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Capítulo 8

BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE PARA O 
BRASIL: UMA AVALIAÇÃO DA EVOLUÇÃO ENTRE 

2004 E 2014

Jéssica Brum Súarez Quevedo
Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) 

– campus Santana do Livramento, RS.
E-mail: jeka_brum@hotmail.com

Debora Nayar Hoff
João Garibaldi Almeida Viana

RESUMO: Desde a metade do século XX, 
em que o desenvolvimento ganha destaque, 
a busca pela sustentabilidade torna-se fator 
relevante por estar associada diretamente com a 
harmonia entre a natureza e os seres humanos, 
garantindo que em um mesmo ecossistema 
ocorra uma continuidade ou melhoria das 
condições de vida para um grupo de pessoas 
e seus descendentes. A pesquisa feita para 
sustentar este trabalho, tem como objetivo, 
avaliar para o período de 2014 a aproximação 
do Brasil da noção de desenvolvimento 
sustentável, usando para isso o indicador 
chamado de Barômetro da Sustentabilidade, 
adotando como base metodológica o trabalho 
realizado por Kronemberger et alli (2008). Esta 
pesquisa é caracterizada como quantitativa, 
pois os resultados dependem do levantamento 
e análise de indicadores selecionados para 
o Brasil no ano de 2014. De forma geral, 
é importante destacar que por se tratar de 
uma análise que engloba vários índices, e 

que os mesmos em alguns casos se tornam 
impossíveis de alcançar, a pesquisa limita-
se apenas nos dados que estão disponíveis 
e que são compatíveis para a análise de 
sustentabilidade do Brasil no ano em questão. 
Em 2004 o Brasil encontrava-se no nível de 
sustentabilidade intermediário e manteve este 
nível para 2014, com uma pequena melhora de 
desempenho tanto na dimensão humana quanto 
na ecológica. O maior avanço observado refere-
se aos indicadores do subsistema institucional.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento; 
Sustentabilidade; Barômetro da 
Sustentabilidade.

ABSTRACT: Since the mid-20TH century, in 
that the development gains prominence, the 
quest for sustainability becomes a relevant 
factor to be associated directly with the 
harmony between nature and humans, ensuring 
that in a same ecosystem of a continuing 
or improving conditions of life for a group of 
people and their descendants. The research 
done to support this work aims to evaluate for 
the 2014 Brazil approach of the concept of 
sustainable development, using the indicator 
called Barometer of sustainability, taking as 
a basis the methodological work carried out 
by Kronemberger et alli (2008). This research 
is characterized as quantitative, because the 
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results depend on the survey and analysis of selected indicators for Brazil in the year 
2014. In General, it is important to point out that because it is an analysis which includes 
several indexes, and that even in some cases become impossible to achieve, the search 
is limited to the data that are available and which are compatible to the sustainability 
analysis of Brazil in the year in question. In 2004, Brazil found an intermediate level 
of sustainability and maintenance of this level for 2014, with a small improvement in 
both human and ecological performance. The greatest advance observed refers to 
indicators of institutional subsystem.
KEY WORDS: Development; Sustainability; Barometer of sustainability.

1 | 	INTRODUÇÃO

A evolução da noção de desenvolvimento conduz as discussões para a 
compreensão da necessidade de construí-lo em bases sustentáveis. Pode-se dizer 
que a busca pela sustentabilidade está ligada diretamente à harmonia entre a natureza 
e os seres humanos e à procura pela sintonia com o “relógio da natureza” (Cavalcanti, 
2009). 

A humanidade tem sua evolução marcada por peculiaridades diversas, 
relacionadas aos meios de subsistência e bem estar, conforme a necessidade dos 
indivíduos. A evolução tecnológica acabou emaranhando essas necessidades e a 
subsistência deu lugar ao consumo em massa (Hoff, 2008). É necessário produzir de 
forma controlada e respeitando o tempo para restauração da natureza. Esse é o ponto 
de partida do pensamento sustentável.

Neste sentido, é possível compreender o desenvolvimento através de dois 
parâmetros: o ambiental, representado pelo ponto de vista biofísico, e o ético, pela 
moralidade do fazer. Estes parâmetros podem ser analisados como estando em lados 
opostos de uma balança, para a qual se busca o equilíbrio. Este equilíbrio é necessário 
uma vez que a economia não se desvincula do meio ambiente, pois depende de matéria 
e energia. Neste contexto, sustentável é aquilo que pode ser mantido. Ainda assim, 
esse conceito se apresenta de forma contraditória: qualquer melhoria econômica dá-se 
através da acumulação de capital e o esgotamento de alguma categoria de recursos 
não renováveis (Cavalcanti, 2009). No entanto, a busca por uma condição de menor 
pressão sobre os recursos naturais e de melhor distribuição dos recursos e produção 
na sociedade é desejável, o que justifica buscar-se a aproximação com este ideal.

Atualmente, é possível enumerar alguns fatores que comprovam a 
insustentabilidade da sociedade contemporânea, dentre os quais pode-se citar: o 
ritmo acelerado do crescimento populacional; esgotamento dos recursos naturais; 
a expansão do consumo material relacionado ao comportamento e aos valores que 
são assumidos como prioridade pela sociedade capitalista; processos de produção 
estruturados em sistemas lineares, sem aproveitamento de resíduos e sub-produtos e 
sem responsabilidade sobre o ciclo de vida dos produtos (Cavalcanti, 2009).
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Foi a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD) realizada em 1992 no Rio de Janeiro que foram 
produzidos alguns documentos importantes, dos quais destacam-se: a Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a Declaração de Princípios sobre 
o Uso das Florestas; a Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas; 
e a Agenda 21 Global. Tais documentos buscaram expressar o comprometimento 
global com o desenvolvimento sustentável, via construção de ações coletivas que 
harmonizassem o meio ambiente e o desenvolvimento (Malheiros; Junior; Coutinho, 
2008). 

Neste contexto, existem esforços já feitos na elaboração de indicadores que 
permitam identificar se o sistema econômico encontra-se em processo de aproximação 
das condições de desenvolvimento sustentável. Um destes esforços é o Barômetro 
da Sustentabilidade. O artigo de Kronemberger et alli (2008), faz uma avaliação da 
economia brasileira usando este indicador, analisando dados de 2004. É neste escopo 
que centra-se a pesquisa feita para sustentar este trabalho.

A escolha do Barômetro da Sustentabilidade (BS) se dá por sua versatilidade 
e arquitetura aberta. O mesmo pode ser aplicado desde a esfera global até a local, 
permitindo ainda que sejam feitas comparações ao longo de um horizonte temporal e 
também entre diferentes locais. O Índice de Sustentabilidade é, segundo Kronemberger 
et alli (2008) uma forma matemática de sintetizar uma série de informações semi-
quantitativas e quantitativas, ligadas à sustentabilidade do desenvolvimento.

Assim, a partir da leitura bibliográfica em torno do tema Desenvolvimento 
Sustentável e dos indicadores capazes de analisar a evolução do processo, a questão 
que orienta esta pesquisa centra-se em saber se passados dez anos do resultado 
encontrado por Kronemberger et alli (2008) ocorre uma aproximação do Brasil dos 
preceitos do desenvolvimento sustentável. 

Neste sentido, pode-se dizer que o objetivo principal desta pesquisa é avaliar, 
para o período de 2014 a aproximação do Brasil da noção de desenvolvimento 
sustentável, usando para isso o Barômetro da Sustentabilidade. Considerando-se o 
desenvolvimento sustentável um processo, é importante verificar o desempenho dos 
atores (países ou empresas, por exemplo) ao longo do percurso. Assim, os resultados 
encontrados podem oferecer informações relevantes a cerca dos avanços do país.

2 | 	DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E O BARÔMETRO DA 

SUSTENTABILIDADE

O presente capítulo apresenta o conceito normativo do Desenvolvimento 
Sustentável, a definição do Desenvolvimento Sustentável através do Relatório Brundtland 
e da abordagem de pilares e o conceito de alguns indicadores de desenvolvimento 
sustentável. Para isso, o capítulo será dividido em três seções principais. A primeira 
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será dedicada ao conceito histórico e evolucionário do Desenvolvimento Sustentável 
– qual a origem e como evoluiu esse conceito. Uma segunda seção dedicar-se-á 
aos indicadores de Desenvolvimento Sustentável– enfatizando alguns dos principais 
indicadores e seus aspectos. Por último, tendo em vista que o indicador utilizado neste 
trabalho para analisar o Desenvolvimento Sustentável no Brasil é o Barômetro da 
Sustentabilidade, será descriminado de forma detalhada três aspectos principais do 
BS: histórico; fundamentação teórica (empírica) e considerações críticas acerca da 
ferramenta de avaliação.

2.1	Desenvolvimento sustentável: conceito histórico e evolucionário

Para Cardoso (1995) na década de 1960 as consequências do desenvolvimento 
eram simples, se apresentavam como o centro do processo social era equiparado com 
o processo material ou ainda com o crescimento econômico. Hoje o autor identifica o 
desenvolvimento como um processo fragmentário, passando de uma força pioneira e 
consolidada para uma força conceitual e em muitos casos difícil de ser seguida. Fala-se 
atualmente em desenvolvimento sustentável, social, humano e com equidade.  Ainda 
conforme Cardoso (1995), mesmo para os países desenvolvidos, o desenvolvimento é 
visto como algo difícil de ser alcançado. Os resultados do processo não são imediatos 
e podem ser diferentes para cada nação. Neste sentido, a construção depende de se 
conhecer bem o ponto de partida e saber-se qual a natureza do desenvolvimento que 
se quer.

Uma consequência das várias transformações ocorridas na organização social e 
econômica da segunda metade do século XX são as dúvidas crescentes com relação 
ao futuro do meio ambiente. No período entre 1960 e 1980, segundo Bellen (2004), os 
vários desastres ambientais tais como: o acidente na usina nuclear de Chernobyl na 
já extinta União Soviética; o da Baía de Minamata no Japão e o acidente de Bhopal 
na Índia levaram a um avanço na Europa com relação à conscientização acerca dos 
problemas ambientais. Na América do Norte este avanço deu-se pelo vazamento de 
petróleo do Exxon Valdez.

Pode-se dizer que a construção da noção de desenvolvimento sustentável, 
iniciada ainda na década de 1970 (na época ainda chamado de Eco-Desenvolvimento), 
é uma resposta às preocupações com o meio ambiente natural e humano (Amorim; 
Araújo; Cândido, 2014; May, 2009). Essa proposta de desenvolvimento, por focar 
em problemas complexos, emerge num espaço de articulação de diferentes áreas 
do conhecimento. Sendo assim, pode-se afirmar que as questões ambientais se 
apresentam como um problema social, econômico e político e demandam soluções 
que permeiem estes vários aspectos do mundo contemporâneo (Amorim et alli 2014).

Em 1972 a Conferência de Estocolmo que foi realizada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) obteve como resultado a Declaração sobre o Meio 
Ambiente Humano que introduziu a dimensão ambiental como delimitador do modelo 
tradicional de crescimento econômico e do uso dos recursos naturais. Propôs que 
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o desenvolvimento econômico fosse integrado à questão ambiental, estabelecendo-
se, mais claramente o desafio para a construção de um conceito mais complexo de 
desenvolvimento (Lucena; Cavalcante; Cândido 2011). 

Os trabalhos neste sentido foram concluídos em 1987, com a apresentação 
de um diagnóstico dos problemas globais ambientais, conhecido como “Relatório 
Brundtland”. Este relatório foi o resultado do trabalho da Comissão Mundial (da ONU) 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (UNCED). Teve como ponto de partida 
uma visão complexa das causas dos problemas socioeconômicos e ecológicos da 
sociedade global e fez uma ligação entre economia, tecnologia, sociedade e política 
buscando uma conduta ética, voltada para a responsabilidade, que para o autor advém 
da sociedade atual (Cavalcanti, 2009). 

O conceito normativo de desenvolvimento sustentável proposto no Relatório 
Brundtland sinalizava que este é o desenvolvimento que “satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas 
próprias necessidades”. Na Eco-92 (Rio-92) essa nova forma de desenvolvimento foi 
amplamente difundida e o termo ganhou força. Nesse Encontro, como já mencionado, 
foram assinados a Agenda 21 e um conjunto amplo de documentos e tratados cobrindo 
biodiversidade, clima, florestas, desertificação e o acesso e uso dos recursos naturais 
do planeta (Cavalcanti, 2009).

Para Estender e Pitta (2008) mesmo após ter sido expresso pelo Relatório 
Bruntland o conceito de desenvolvimento sustentável, ficou interligado à harmonia 
entre as dimensões financeira e ambiental. Porém, passados dez anos ficou claro que 
não só a dimensão ambiental resolveria o problema da economia global sustentável, 
mas era necessário buscar novos caminhos, agregando-se de forma mais explícita a 
dimensão social.

Ainda conforme Estender e Pitta (2008) foi através do plano de sustentabilidade 
da Agenda 21, apresentado na ECO-92, que foram combinadas três áreas de 
desenvolvimento sustentável, conhecidas como conceito de pilares. Nesta abordagem 
o desenvolvimento sustentável seria aquele que é economicamente viável, socialmente 
responsável e ambientalmente prudente (Sachs, 2004). Esses três pilares devem atuar 
em conjunto, de forma mais ampla pode-se classificar segundo os autores (Estender; 
Pitta, 2008):

•	 Pilar econômico: está relacionado com o lucro da empresa, seria a busca 
da sustentabilidade econômica da empresa ao longo prazo.

•	 Pilar social: é essencial considerar a desigualdade social e a educação 
pois ambas devem progredir de forma positiva e contínua para espelhar um 
progresso econômico e ambiental.

•	 Pilar ambiental: é preciso que a empresa avalie o impacto de suas ações 
com relação ao capital natural e se essas ações estão ou não afetando o 
equilíbrio da natureza.

É a união desses três pilares que para muitos autores justificam a utilização do 
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conceito de pilares ao invés do Relatório Brundtland, pois estes se apresentam de 
forma mais completa. Neste sentido, ao longo do tempo, tem-se tentado construir 
indicadores que permitam a observação a evolução das economias para mais perto 
da ideia de desenvolvimento sustentável. Uma destas iniciativas é o Barômetro da 
Sustentabilidade, que será tratado na seção seguinte. 

2.2	O Barômetro da Sustentabilidade

A ferramenta de avaliação conhecida como Barômetro da Sustentabilidade foi 
desenvolvida por diversos especialistas, adstritos principalmente a dois institutos, o 
International Union for Conservation of Nature, IUCN e o The International Development 
Research Centre, IDRC. Tal método foi elaborado como um modelo sistêmico para 
mensurar a sustentabilidade. É um indicador que avalia de forma mais aprofundada 
duas dimensões principais: a humana e a ecológica (Bellen, 2004). Dentre os vários 
métodos para analisar a sustentabilidade, o BS é considerado uma ferramenta de fácil 
manuseio a qual mostra os resultados de forma simplificada (Kronemberger et alli 
2008).

O BS não tem limites de aplicação, podendo ser utilizado para análise tanto numa 
escala local como numa escala global. Os indicadores utilizados são apenas aqueles 
que possam ser expressos de forma numérica (Lucena et alli, 2011). Os indicadores 
devem ser combinados de forma coerente, tratando-se da relação entre meio ambiente 
e sociedade para que seja obtida uma visão mais específica do conjunto e da direção 
em que se move a sociedade.

Para Prescott-Allen (apud Bellen, 2004) uma das principais características do 
Barômetro da Sustentabilidade é a capacidade de combinar indicadores, possibilitando 
que os usuários cheguem a conclusões com base em muitos dados considerados, 
ocasionalmente, contraditórios. Ainda conforme este autor a avaliação do estado das 
pessoas, assim como o do meio ambiente, em busca do desenvolvimento sustentável, 
precisa de indicadores de várias dimensões. Isso faz com se seja necessário incorporar 
dados relativos a vários aspectos de um sistema, como por exemplo: a qualidade da 
água; emprego; economia; educação; crime; violência; entre outros. Vale lembrar que 
para um resultado eficaz da situação como um todo, é necessário que sejam avaliados 
um conjunto de indicadores e não um indicador isoladamente.

Assim, o Barômetro da Sustentabilidade, para Bellen (2004), é uma fusão de 
indicadores que apresenta seus resultados através de índices. Os mesmos são 
apresentados de forma gráfica (Figura 1) facilitando a compreensão e concedendo 
um quadro geral do estado do meio ambiente e da sociedade. Cada indicador emite 
um sinal e conforme sejam utilizados mais indicadores, ainda mais sinais serão 
observados. 

A forma gráfica de apresentação do BS é um gráfico bidimensional, (como o 
representado na Figura 1) em que as escalas em cada eixo variam de 0 a 100, e 
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cada eixo é dividido em cinco setores de 20 pontos cada, subdivididos da seguinte 
forma: Insustentável (0-20), Potencialmente insustentável (21-40), Intermediário (41-
60), Potencialmente sustentável (61-80) e Sustentável (81-100) (Bellen, 2005).
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Figura 1: Barômetro da Sustentabilidade.
Fonte: Adaptado de Prescott-Allen (1997).

Uma medida mais apropriada para cada um dos indicadores é dada por uma 
escala de performance, tendo como resultado um grupo de medidas de performance, 
possibilitando uma combinação e utilização conjunta dos indicadores (Prescott-Allen 
apud Bellen, 2004).

Os extremos estão por conta do critério utilizado por cada pesquisador, mas as 
escalas são montadas com base centesimal. O valor de cada indicador é deslocado 
para esta escala e os resultados ainda podem ser apresentados através de médias 
encontradas para cada dimensão (Lucena et alli 2011).

Os resultados das médias obtidos nas duas maiores dimensões são expostos 
num diagrama bidimensional no qual os resultados são dados através de índices 
que são funções do estado geral da sociedade e do meio-ambiente (Lucena et alli 
2011). Cada uma dessas duas grandes dimensões encontram-se em um dos eixos 
do diagrama. Assim como as escalas de cada indicador, os eixos dos gráficos estão 
fracionados em cinco zonas, dessa forma um bom resultado num determinado eixo 
não disfarça um mal resultado em outro eixo. Como foi representado anteriormente na 
Figura 1.

2.2.1	 As Duas Dimensões Principais do Modelo

Conforme Prestes, Garcias e Lima (2012) o método de avaliação desenvolvido pelo 
International Union for Conservation of Nature (IUCN) entende que o desenvolvimento 
sustentável é a combinação da dimensão humana (na qual incluem-se: a miséria, as 
doenças e a criminalidade) e da dimensão ecológica (trata-se do ponto fundamental 
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da vida no planeta). Além disso, cada dimensão é composta por dois subsistemas. No 
caso da dimensão humana seus subsistemas são: econômico e social e no caso da 
dimensão ecológica seus subsistemas são: institucional e ambiental. 

Na obra The wellbeing of nations: a county-by-country index of quality of life 
and the environment1, publicada em 2001 por Prescott-Allen, reforça a suposição de 
que o Desenvolvimento Sustentável parte da comunhão entre bem-estar humano e 
ecológico. Prescott-Allen (2001) utiliza a metáfora do ovo da sustentabilidade para 
demonstrar que o desenvolvimento sustentável depende do bem-estar humano e do 
bem estar ecológico. O autor explica que para um ovo ser considerado bom (Figura 2), 
é necessário que tanto a clara quanto a gema sejam boas. Seguindo esse pensamento 
para que a sociedade esteja bem e sustentável é imprescindível que tanto a pessoas 
como o ecossistema estejam bem. 

Figura 2: Metáfora do ovo da sustentabilidade. O caráter igualitário do modelo de avaliação.
Fonte: adaptado de Prescott-Allen (2001).

A clara do ovo que neste caso representa o ecossistema tem o papel de envolver 
e proporcionar a vida humana, representada aqui pela gema, e assim conforme já 
mencionado sustenta-se que é preciso que a sociedade e o ecossistema estejam 
saudáveis para que ocorra o desenvolvimento sustentável.

Segundo Prescott-Allen (2001) é necessário o agrupamento das dimensões 
humanas e ecológicas nas quais a maioria das preocupações da sociedade estão 
incluídas. Esse seria para o autor o ponto de partida das avaliações de sustentabilidade. 
Esse método utiliza duas dimensões como já mencionadas, a humana e a ecológica, 
e em cada uma das dimensões derivam-se dois subsistemas. Estas dimensões 
encontram-se descritas no quadro 1.

Econômico Social
Quadro econômico, padrões 

de produção e consumo.
População, trabalho, saúde, 

educação, habitação.

Institucional Ambiental
Estrutura institucional, 

capacidade institucional, 
articulação institucional e 

Agenda 21.

Atmosfera, terra, oceanos 
mares e áreas, 

biodiversidade e 
saneamento.

Dimensões Humanas

Dimensões Ecológicas

1- O bem-estar das Nações: um índice de qualidade de vida e meio ambiente por país. 
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Quadro 1: Dimensões do Barômetro da Sustentabilidade.
Fonte: adaptado de Prescott-Allen (2001).

É importante destacar que as dimensões que estão em negrito no quadro 1 
são fixas, enquanto que os elementos que compõem cada dimensão são variáveis e 
podem ser alterados conforme a avaliação de cada autor.

2.2.2	 O ciclo de sete estágios para a aplicação da ferramenta Barômetro da 
Sustentabilidade.

Devido ao fato de ser impossível medir diretamente o bem-estar humano e o 
bem-estar ecológico, a avaliação da Sustentabilidade é feita a partir dos indicadores 
mensuráveis das principais características de cada subsistema. Com isso, para que 
seja aplicado o Barômetro da Sustentabilidade, segue-se como um guia os sete 
estágios desenvolvidos por Prescott-Allen (2001) (Figura 3), pois esta aplicação tem 
como objetivo avaliar a melhoria de cada subsistema e para isso é preciso considerá-
los de forma conjunta mas mensurá-los separadamente. 

Figura 3: Ciclo de sete estágios para a aplicação do Barômetro da Sustentabilidade.

Fonte: Guijt et alli (2001) apud Batalhão e Teixeira (2013).

Os estágios definidos pelo autor são:
•	 Estágio 1 – Determinar a finalidade da avaliação: Neste estágio seria 

basicamente uma abordagem de questionamento. Para quem se destina? 
Qual alcance terá esta avaliação?

•	 Estágio 2 – Definição do Sistema e das Metas: Relaciona-se com o ma-
peamento da área que será avaliada e o processo de estabelecimento de 
metas, representa o que entende-se como índice ideal. Este estágio englo-
ba a visão local das unidades políticas/administrativas.

•	 Estágio 3 – Esclarecimento das dimensões de critérios de performan-
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ce: Trata-se da definição dos aspectos dos subsistemas humano e ecológi-
co que devem ser mensurados, considerando a identificação dos elementos 
e os seus objetivos, ou ainda o que mais se enquadra às necessidades 
locais. Deve-se explicar porque os elementos foram escolhidos e as fontes 
que foram utilizadas para recolher estas informações.

•	 Estágio 4 – Escolhas dos indicadores e critérios de performance: Os 
indicadores representam a “questão-chave” de um elemento, enquanto que 
o critérios de performance são as normas que ordenam a medição de cada 
indicador. Ainda conforme o autor a escolha dos indicadores deve conter 
quatro características que define sua qualidade: mensurabilidade; represen-
tatividade; confiabilidade e viabilidade.

•	 Estágio 5 – Recolhimento dos dados e mapeamento dos indicadores: 
Neste estágio os dados são compilados e registrados produzindo os resul-
tados dos indicadores, seguindo os critérios de performance do estágio an-
terior.

•	 Estágio 6 – Agregação dos indicadores: O resultado do estágio anterior 
deve ser combinado dentro de uma hierarquia estipulada por cada autor, 
formando os índices. Um índice para cada tema que o autor definiu dentro 
dos subsistemas, logo após é calculado um índice para cada subsistema, e 
por fim um índice geral. Este cálculo é feito través da média simples extraída 
dos graus de pontuação de cada tema. O objetivo é a obtenção de um bom 
desempenho em todos os indicadores, um dos motivos para a utilização da 
média simples é o fato da pontuação estar relacionada ao valor de um índice 
mesmo não sendo explicativo, mas que incide peso e alguns elementos ao 
resultado final.

•	 Estágio 7 – Revisão dos resultados e avaliação das implicações: Esta 
revisão serve como uma análise dos padrões de desempenho, dos pontos 
fortes e fracos, e ainda dos obstáculos encontrados na avaliação. Esta eta-
pa fornece ainda um diagnóstico para a elaboração de programas e projetos 
de políticas públicas, e também apontar as ações necessárias e em quais 
pontos. Esta fase é fundamental para Prescott-Allen (2001), pois segundo o 
autor a mesma representa a ligação entre a situação atual e a futura, aquela 
que se almeja. O autor destaca algumas questões para ser discutida neste 
estágio, como por exemplo: O que está indo bem no sistema? O que vai mal, 
e por quê? O que está sendo feito a respeito? Como superar os obstáculos 
encontrados? Entre outras.

O próximo capítulo vai dar detalhes sobre o método utilizado para se alcançar o 
objetivo definido na pesquisa. 

3 | 	METODOLOGIA

Neste capítulo serão apresentadas características da pesquisa e detalhamento da 
ferramenta utilizada para o cálculo do desempenho brasileiro junto ao desenvolvimento 
sustentável. Como já foi ressaltado, tem-se por objetivo na pesquisa analisar o 
resultado do Barômetro da Sustentabilidade para o ano de 2014, comparando-o com 
os resultados obtidos para o ano de 2004 por Kronemberger et alli (2008). 
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3.1	Características da pesquisa

A presente pesquisa tomou como base metodológica o trabalho realizado por 
Kronemberger et alli (2008). Caracteriza-se como pesquisa quantitativa, pois os 
resultados dependentes do levantamento e análise de indicadores selecionados 
para o Brasil no ano de 2014. Estes foram quantificados e dimensionados dentro 
de um intervalo de escalas previsto na ferramenta, como será explicado na próxima 
seção, possibilitando a mensuração de um grau para cada uma das dimensões. A 
combinação destes graus para cada dimensão permitirá a identificação de um grau de 
sustentabilidade para o país no ano de 2014.

Pode-se ainda dizer que o trabalho tem características de pesquisa bibliográfica 
e documental, uma vez que as análises feitas usam informações complementares 
para entender as variações percebidas. Para a quantificação dos indicadores foram 
utilizados dados secundários coletados por várias instituições e órgãos, tais como: 
Banco de Dados do Sistema Único de Saúde, Departamento Nacional de Trânsito, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Ministério da Justiça e Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento. Os dados foram coletados em sites, mídias e/ou 
banco de dados disponíveis na internet.

3.2	Procedimentos metodológicos

Os procedimentos adotados para a realização da pesquisa utilizaram como 
base o método hierarquizado adaptado do trabalho de Batalhão et alli (2013), que 
é composto por sete estágios (Figura 4), ajudando na justificativa dos indicadores 
escolhidos em relação ao conceito de Desenvolvimento Sustentável.

Figura 4: Ciclo de sete estágios para a aplicação do Barômetro da Sustentabilidade, para 
pesquisa atual.

Fonte: Elaborado pelos Autores.
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A escolha da metodologia desenvolvida por Kronemberger et alli (2008) resolve 
a definição e atendimento dos estágios 1 a 4. Assim, os passos necessários para a 
realização desta pesquisa concentraram-se nos estágios de 5 a 7. As próximas sub-
seções foram organizadas para explicar como foi resolvido cada um dos estágios. 
Assim ela foi organizada nos seguintes itens: a) finalidade da avaliação e definição 
de sistemas e metas; b) as dimensões e os critérios de performance definidos no BS 
(estágio 3); c) os indicadores selecionados e como eles são classificados dentro dos 
critérios de performance pelo BS (estágio 4); d) o procedimento de coleta de dados 
(estágio 5); e) a agregação dos indicadores (estágio 6); f) a análise dos resultados 
(estágio 7).

3.2.1	 Finalidade de Avaliação e definição de sistemas e metas

De acordo com a abordagem de Kronemberger et alli (2008) a definição dos 
sistemas que serão utilizados para organizar os dados e as metas utilizadas para a 
obtenção dos mesmos, está diretamente relacionado com o fato de que é primordial 
para que se alcance um valor mais real do desenvolvimento que sejam utilizados o 
maior número possível de indicadores, para que cada um dos indicadores não seja o 
responsável direto pelo resultado encontrado na dimensão que o mesmo se encontra, 
quanto maior o número de indicadores reduz-se o efeito individual e aumenta-se o 
conjunto, assim pode-se afirmar que quanto menor o número de indicadores menos 
robusto será o resultado do BS.

3.2.2	 Dimensões e os critérios de performance

Os indicadores localizados são distribuídos conforme suas respectivas 
dimensões, e o seu valor individual é avaliado pela escala de desempenho na qual ele 
corresponde.

Estes limites de intervalos das EDNs (Escalas de Desempenho Nacionais) foram 
elaborados de acordo com Kronemberger et alli (2008) que os definiu através de 
referências de escalas nacionais ou mundiais conforme mais claramente explicado no 
anexo 1 deste capítulo.

3.2.3	 Indicadores selecionados e forma de classificação nos critérios de 
performance

Para a avaliação da sustentabilidade, foram escolhidos 50 indicadores. Sendo 
que os mesmos estão divididos em duas dimensões: a Dimensão Humana, na qual 
foram analisados 8 indicadores econômicos e 20 indicadores sociais (representados no 
quadro 2); e a Dimensão Ecológica em que são analisados 9 indicadores institucionais 
e 13 indicadores ambientais (representados no quadro 3).

Essas dimensões estão subdivididas em 16 temas, que estão organizados 
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em (quadro econômico, padrões de produção e consumo, população, trabalho 
e rendimento, saúde, educação, habitação, estrutura institucional, capacidade 
institucional, articulação institucional, agenda 21, atmosfera, terra, oceanos mares e 
áreas, biodiversidade e saneamento).

Temas Indicadores

População Taxa de crescimento populacional (%)

Taxa de desocupação (%)

Índice de Gini (adimensional)

Rendimento médio mensal (R$)
Salário mínimo (R$)

Razão de rendimento por sexo (mulher/hoimem) (adimensional)

Esperança de vida ao nascer (anos)

Taxa de mortalidade infantil (%)
Imunização contra doenças infecciosas infantis (%)

Escolaridade (média de anos de estudo)
Taxa de escolarização (7-14 anos) (%)

Taxa de alfabetização (%)
Razão de alfabetização por sexo (adimensional)

Razão de alfabetização por cor ou raça adimensional)
Domicílios com acesso a rede geral de água (%)

Domicílios com acesso a rede geral de esgoto ou fossa séptica (%)
Domicílios com coleta de lixo (direta e indireta) (%)

Domicílios com iluminação elétrica(%)
Densidade média de moradores por domitórios (nº pessoas/dormitório)

Coeficiente  de mortalidade por homicídios (nº/100 mil habitantes)
Coeficiente de mortalidade por acidente de transporte (nº/100 mil 

PIB- Produto Interno Bruto Per Capita (R$)
Taxa de Investimento (%)

Balança Comercial-Saldo/ PIB (%)
Grau de Endividamento Dívida Externa/PIB (%)

Consumo de Energia Per Capita (TEP/(pessoa.ano))
Intensidade Energética (US$/KWh)

Participação de Fontes Renováveis na Oferta de Energia¹ (%)
Coleta Seletiva (%)
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Quadro 2: Temas e indicadores da Dimensão Humana selecionados para a aplicação do 
Barômetro da Sustentabilidade do Brasil em 2014.

Fonte: Elaborado pelos Autores.
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Temas Indicadores

Estrutura Institucional Ratificação de Acordos Globais Ambientais (%)

Existência de Conselhos Municipais (%)

Capacidade Gastos com Pesquisa e Desenvolvimento (%)
Acesso a Serviços de Telefonia (nº telefones/1.000 habitantas)

Acesso a Internet (%)
Articulação Representação da Sociedade Civil no Conselho de Meio Ambiente 

Implementação de Parceria na Área Ambiental (%)
Agenda 21 Implementação da Agenda 21 Local (%)

Agenda 21 Local com Fórum (%)

Número de veículos per capita  (por 1.000 hab.)
Queimadas e incêndios florestais (n.º de focos  de calor por 1.000 km² ao ano)

Terras em uso agrossilvipastoril (%)
Desflorestamento na Amazônia Legal (%)

Área total antropizada (%)

Oceanos Mares e 
Áreas

Produção do pescado marítima (extrativista) (1.000 t)

Biodivesidade Áreas protegidas (%)
Lixo coletado (rural) - em % (peso 0.1)*

Lixo coletado (urbano) - em % (peso 0.9)*
Destinação final adequada do lixo coletado (%)

Volume de esgoto coletado (%)
Tratamento do esgoto coletado (%)

Consumo industrial de substâncias destruidoras da camada de Ozônio (em 
toneladas (t) PDO - Potencial de destruição de Ozônio)Atmosfera
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Quadro 3: Temas e indicadores da Dimensão Ecológica selecionados para a aplicação do 
Barômetro da Sustentabilidade do Brasil em 2014.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

O critério de performance usado para pontuar cada indicador está representado 
no quadro 4.

        ESCALA DO BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE
0 - 20 21 - 40 41 - 60 61 - 80 81 - 100

Insustentável
Potencialmente 

insustentável
Intermediário

Potencialmente 
sustentável

Sustentável

Quadro 4: Escala de performance do Barômetro da Sustentabilidade.
Fonte: Elaborado pelos Autores.

Nesta escala está representada a performance de forma graduada, em que 0 é 
o ponto de pior desempenho e 100 o ponto de melhor desempenho, os demais pontos 
estão distribuídos entre a faixa considerada insustentável até faixa sustentável.

3.2.4	 Procedimento de coleta de dados

Os dados foram coletados na esfera nacional, através de pesquisa documental e 
exploratória, além de consulta a várias instituições e órgãos oficiais. Vale ressaltar que 
devido a dificuldade de atualizar os dados nem todos correspondem ao mesmo ano de 
apuração, por isso foi usada interpolação de dados via média.

Nos quadros 5 e 6 estão respectivamente, separados pelas dimensões humanas 
e ecológicas e em ambos encontram-se as fontes das quais foram retiradas as 
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informações e os anos para as mesmas.

Temas Indicadores Fonte Ano

População Taxa de crescimento populacional (%) IBGE 2010

Taxa de desocupação (%) IBGE 2014

Índice de Gini (adimensional) IBGE 2013

Rendimento médio mensal (R$) IBGE 2014
Salário mínimo (R$) IBGE 2014

Razão de rendimento por sexo (mulher/hoimem) (adimensional) IBGE 2013

Esperança de vida ao nascer (anos) IBGE 2014

Taxa de mortalidade infantil (%) IBGE 2014
Imunização contra doenças infecciosas infantis (%) IBGE 2014

Escolaridade (média de anos de estudo) IBGE 2013
Taxa de escolarização (7-14 anos) (%) IBGE 2013

Taxa de alfabetização (%) IBGE 2013
Razão de alfabetização por sexo (adimensional) IBGE 2013

Razão de alfabetização por cor ou raça adimensional) IBGE 2013
Domicílios com acesso a rede geral de água (%) IBGE 2010

Domicílios com acesso a rede geral de esgoto ou fossa séptica (%) IBGE 2010
Domicílios com coleta de lixo (direta e indireta) (%) IBGE 2010

Domicílios com iluminação elétrica(%) CENSO 2010
Densidade média de moradores por domitórios (nº pessoas/dormitório) IBGE 2010

Coeficiente  de mortalidade por homicídios (nº/100 mil habitantes) UOL 2010
Coeficiente de mortalidade por acidente de transporte (nº/100 mil UOL 2010

PIB- Produto Interno Bruto Per Capita (R$) IBGE 2014
Taxa de Investimento (%) IBGE 2014

Balança Comercial-Saldo/ PIB (%) IBGE 2014
Grau de Endividamento Dívida Externa/PIB (%) IBGE 2014

Consumo de Energia Per Capita (TEP/(pessoa.ano)) IBGE 2014
Intensidade Energética (US$/KWh) IBGE 2014

Participação de Fontes Renováveis na Oferta de Energia¹ (%) IBGE 2013
Coleta Seletiva (%) IBGE 2013
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Quadro 5: Dimensão Humana: temas, indicadores, fonte e ano.
Fonte: Elaborado pelos Autores.

Temas Indicadores Fonte Ano

Ratificação de Acordos Globais Ambientais (%) IBGE 2014

Existência de Conselhos Municipais (%) IBGE 2013

Gastos com Pesquisa e Desenvolvimento (%) IBGE 2013
Acesso a Serviços de Telefonia (nº telefones/1.000 habitantas) IBGE 2013

Acesso a Internet (%) IBGE 2014
Representação da Sociedade Civil no Conselho de Meio Ambiente IBGE 2014

Implementação de Parceria na Área Ambiental (%) IBGE 2014
Implementação da Agenda 21 Local (%) IBGE 2013

Agenda 21 Local com Fórum (%) IBGE 2013

Número de veículos per capita  (por 1.000 hab.) G1 2014
Queimadas e incêndios florestais (n.º de focos  de calor por 1.000 km² ao ano) IBGE 2014

Terras em uso agrossilvipastoril (%) IBGE 2014
Desflorestamento na Amazônia Legal (%) IBGE 2013

Área total antropizada (%) INPE 2014
Oceanos Mares e 

Áreas
Produção do pescado marítima (extrativista) (1.000 t) FAO 2014

Biodivesidade Áreas protegidas (%) IBGE 2014
Lixo coletado (rural) - em % (peso 0.1)* IBGE 2013

Lixo coletado (urbano) - em % (peso 0.9)* IBGE 2014
Destinação final adequada do lixo coletado (%) IBGE 2014

Volume de esgoto coletado (%) IBGE 2013
Tratamento do esgoto coletado (%) IBGE 2013

Consumo industrial de substâncias destruidoras da camada de Ozônio (em 
toneladas (t) PDO - Potencial de destruição de Ozônio) IBGE
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Estrutura Institucional

Capacidade 
Institucional

Articulação 
Institucional

Agenda 21

Dimensões

Quadro 6: Dimensão Ecológica: temas, indicadores, fonte e ano.
Fonte: Elaborado pelos Autores.
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Na escala do Barômetro da Sustentabilidade a exata pontuação de um indicador 
é determinada de duas maneiras:

a. o maior valor é o melhor desempenho e;

b. o menor valor o pior desempenho.

Um exemplo de como é feita esta pontuação está representado no quadro 7.

BANDA

VALOR 
MÍNIMO 

DA 
ESCALA

VALOR 
MÁXIMO 

DA 
ESCALA

EXEMPLO 
DE 

ÍNDICE

EXEMPLO 
DE 

PONTUAÇÃO

Insustentável 0 20 5 0

Potencialmente 
insustentável

21 40 36 40

Intermediário 41 60 50 60

Potencialmente 
sustentável

61 80 72 80

Sustentável 81 100 89 81

Quadro 7: Critério de pontuação dos indicadores.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

Observe que a pontuação deve corresponder ao valor de escala mais próximo da 
banda correspondente.

3.2.5	 Agregação dos Indicadores e Análise dos Resultados

Assim que pontuados, os indicadores foram combinados de acordo com a 
hierarquia apontada no quadro 1. Os indicadores são conciliados com suas respectivas 
dimensões, na elaboração da Escalas de Desempenho Nacionais (EDNs), que serão 
utilizadas como base para análise da situação de cada indicador com referência ao 
padrão estabelecido. É através das EDNs que é possível monitorar os avanços ou 
retrocessos em direção ao desenvolvimento sustentável (Kronemberger et alli 2008). 
Os limites dos valores que são utilizados como meta na elaboração das EDNs deste 
trabalho foram definidos com base na legislação ou metas estabelecidas nacionalmente 
seguindo como modelo o trabalho já efetuado por Kronemberger et alli (2008) para os 
dados do ano de 2004. As EDNs de todos os indicadores utilizados para a pesquisa 
estão distribuídas nos intervalos entre cinco setores iguais, podendo variar entre 
insustentável e sustentável, conforme figura 1.

Os resultados foram analisados por dimensões, dando ênfase nos indicadores 
que obtiveram maior e menor representatividade, e fazendo uma análise comparativa 
com os resultados encontrados por Kronemberger et alli (2008) para o ano de 2004. A 
análise tenta apreender as alterações ocorridas neste período de dez anos, buscando 
diagnósticos explicativos das condições encontradas, avaliando os obstáculos e as 
medidas que já vem sendo tomadas.
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4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após o término da elaboração das EDNs, foi feita a transposição dos valores 
numéricos dos indicadores nacionais, para as Escalas de Desempenho do Barômetro 
da Sustentabilidade (EBS), e por meio de média simples, calculado a média individual 
dos temas, posteriormente a média paras os indicadores: ambientais; sociais; 
econômicos e institucionais, e por fim a média geral, primeiramente para o resultado 
encontrado por Kronemberger et alli (2008) para o ano de 2004 (quadro 8), e em um 
segundo momento para o resultado encontrado para o ano de 2014 (quadro 9).

Di
m

en
sõ

es

Sub 
sistemas

Temas Indicadores
Grau dos 
indicado

res

Média e 
nível de 

sustentabil
idade por 

dimensões

Média e 
nível de 
sustenta
bilidade 

geral

PIB- Produto Interno Bruto Per Capita (R$) 41

Taxa de Investimento (%) 40

Balança Comercial-Saldo/ PIB (%) 41

Grau de Endividamento Dívida Externa/PIB (%) 40

Consumo de Energia Per Capita (TEP/(pessoa.ano)) 40

Intensidade Energética (US$/KWh) 21

Participação de Fontes Renováveis na Oferta de Energia¹ (%) 60

Coleta Seletiva (%) 0

População Taxa de crescimento populacional (%) 61 61

Taxa de desocupação (%) 60

Índice de Gini (adimensional) 40

Rendimento médio mensal (R$) 61

Salário mínimo (R$) 20

Razão de rendimento por sexo (mulher/hoimem) (adimensional) 41
Esperança de vida ao nascer (anos) 61

Taxa de mortalidade infantil (%) 60
Imunização contra doenças infecciosas infantis (%) 60

Escolaridade (média de anos de estudo) 30
Taxa de escolarização (7-14 anos) (%) 80

Taxa de alfabetização (%) 80

Domicílios com acesso a rede geral de água (%) 41
Domicílios com acesso a rede geral de esgoto ou fossa séptica (%) 20

Domicílios com coleta de lixo (direta e indireta) (%) 41

Domicílios com iluminação elétrica(%) 100

Densidade média de moradores por domitórios (nº pessoas/dormitório) 61

Coeficiente  de mortalidade por homicídios (nº/100 mil habitantes) 21
Coeficiente de mortalidade por acidente de transporte (nº/100 mil 

habitantes)
100

Ratificação de Acordos Globais Ambientais (%) 60

Existência de Conselhos Municipais (%) 21

Gastos com Pesquisa e Desenvolvimento (%) 20

Acesso a Serviços de Telefonia (nº telefones/1.000 habitantas) 60

Acesso a Internet (%) 41

Representação da Sociedade Civil no Conselho de Meio Ambiente 
(%)

41

Implementação de Parceria na Área Ambiental (%) 41

Implementação da Agenda 21 Local (%) 60

Agenda 21 Local com Fórum (%) 21

Consumo industrial de substâncias destruidoras da camada de Ozônio (em 
toneladas (t) PDO - Potencial de destruição de Ozônio) 60

Número de veículos per capita  (por 1.000 hab.) 81

Queimadas e incêndios florestais (n.º de focos  de calor por 1.000 km² ao ano) 80
Terras em uso agrossilvipastoril (%) 61

Desflorestamento na Amazônia Legal (%) 81
Área total antropizada (%) 60

Oceanos Mares e 
Áreas

Produção do pescado marítima (extrativista) (1.000 t) 20 20

Biodivesidade Áreas protegidas (%) 20 20

Lixo coletado (rural) - em % (peso 0.1)* 61

Lixo coletado (urbano) - em % (peso 0.9)* 81

Destinação final adequada do lixo coletado (%) 20

Volume de esgoto coletado (%) 20

Tratamento do esgoto coletado (%) 20

Habitação 54,86
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Quadro Econômico 40,5

35,37

Padrões de Produção e 
Consumo

30,25
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58,61

Trabalho e Rendimento 44,4

Saúde 60,33

Educação 72,5
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46,99

42,43

44,71
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Atmosfera 70,5

44,28

Terra 70,5

Saneamento 40,4

IN
ST

IT
UC

IO
NA

L

Estrutura Institucional 40,5

40,58

Capacidade 
Institucional

40,33

Articulação 
Institucional

41

Agenda 21 40,5

Razão de alfabetização por sexo (adimensional) 100

Quadro 8: Grau dos indicadores nacionais para o ano de 2004, média dos temas, média e nível 
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de sustentabilidade por: indicador, dimensão, e média geral.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

O quadro 8 apresenta as médias dos resultados para o ano de 2004, dentro da 
dimensão humana destaca-se o tema população que é considerado potencialmente 
sustentável, pode-se dizer que este resultado é uma consequência do alto índice de 
crescimento da população. Outro tema destaque é o padrão de produção e consumo 
que tem uma média baixa, sendo considerado potencialmente insustentável, devido a 
falta de investimento no consumo de energia renovável. O índice de consumo de energia 
é alto para a energia gerada de forma renovável. Já na dimensão ecológica pode-se 
destacar o tema biodiversidade que encontra-se como insustentável por ter um baixo 
número de áreas protegidas. Outro destaque nessa dimensão é o tema capacidade 
institucional que embora tenha um indicador com nível potencialmente sustentável (o 
de serviços de telefonia), encontra-se, a partir do cálculo da média de seus resultados, 
no nível potencialmente insustentável. Isso é consequência de classificações em nível 
insustentável para os indicadores gastos em pesquisa e desenvolvimento, indicando 
um baixo investimento nesta área.
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D
im
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Sub 
sistemas

Temas Indicadores
Grau dos 
indicado

res

Média e 
nível de 

sustentabil
idade por 

dimensões

Média e 
nível de 
sustenta
bilidade 

geral

PIB- Produto Interno Bruto Per Capita (R$) 40

Taxa de Investimento (%) 40

Balança Comercial-Saldo/ PIB (%) 0

Grau de Endividamento Dívida Externa/PIB (%) 100

Consumo de Energia Per Capita (TEP/(pessoa.ano)) 21

Intensidade Energética (US$/KWh) 0

Participação de Fontes Renováveis na Oferta de Energia¹ (%) 60

Coleta Seletiva (%) 40

População Taxa de crescimento populacional (%) 81 81

Taxa de desocupação (%) 81

Índice de Gini (adimensional) 41

Rendimento médio mensal (R$) 100

Salário mínimo (R$) 41

Razão de rendimento por sexo (mulher/hoimem) (adimensional) 100
Esperança de vida ao nascer (anos) 50

Taxa de mortalidade infantil (%) 80
Imunização contra doenças infecciosas infantis (%) 81

Escolaridade (média de anos de estudo) 61
Taxa de escolarização (7-14 anos) (%) 40

Taxa de alfabetização (%) 80

80

Domicílios com acesso a rede geral de água (%) 81
Domicílios com acesso a rede geral de esgoto ou fossa séptica (%) 41

Domicílios com coleta de lixo (direta e indireta) (%) 100

Domicílios com iluminação elétrica(%) 100

Densidade média de moradores por domitórios (nº pessoas/dormitório) 41

Coeficiente  de mortalidade por homicídios (nº/100 mil habitantes) 21
Coeficiente de mortalidade por acidente de transporte (nº/100 mil 

habitantes)
0

Ratificação de Acordos Globais Ambientais (%) 0

Existência de Conselhos Municipais (%) 60

Gastos com Pesquisa e Desenvolvimento (%) 21

Acesso a Serviços de Telefonia (nº telefones/1.000 habitantas) 100

Acesso a Internet (%) 100

Representação da Sociedade Civil no Conselho de Meio Ambiente 
(%)

81

Implementação de Parceria na Área Ambiental (%) 80

Implementação da Agenda 21 Local (%) 20

Agenda 21 Local com Fórum (%) 21

Consumo industrial de substâncias destruidoras da camada de Ozônio (em 
toneladas (t) PDO - Potencial de destruição de Ozônio) 80

Número de veículos per capita  (por 1.000 hab.) 41

Queimadas e incêndios florestais (n.º de focos  de calor por 1.000 km² ao ano) 21
Terras em uso agrossilvipastoril (%) 100

Desflorestamento na Amazônia Legal (%) 100
Área total antropizada (%) 100

Oceanos Mares e 
Áreas

Produção do pescado marítima (extrativista) (1.000 t) 0 0

Biodivesidade Áreas protegidas (%) 41 41

Lixo coletado (rural) - em % (peso 0.1)* 100

Lixo coletado (urbano) - em % (peso 0.9)* 100

Destinação final adequada do lixo coletado (%) 20

Volume de esgoto coletado (%) 20

Tratamento do esgoto coletado (%) 20

Média dos temas
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Quadro Econômico 45

37,62
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Estrutura Institucional 30

51,17
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49,9

Terra 96

Saneamento 52

53,21

51,87

Padrões de Produção e 
Consumo

30,25
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68,81

Trabalho e Rendimento 72,6

Saúde 70,33

Educação 65,25

Razão de alfabetização por sexo (adimensional)

Habitação 54,86

50,53

Capacidade 
Institucional

73,67

Articulação 
Institucional

80,5

Agenda 21 20,5

Atmosfera 60,5

Quadro 9: Grau dos indicadores nacionais para o ano de 2014, média dos temas, média e nível 
de sustentabilidade por: indicador, dimensão, e média geral.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

No quadro 9 encontram-se os resultados das médias obtidas para 2014. Dentre 
estes resultados, vale ressaltar na dimensão humana o tema saúde. Embora o país 
ainda tenha um alto índice de mortalidade infantil, o mesmo vem sendo combatido com 
o aumento das imunizações contra doenças infecciosas, com trabalhos relacionados 
ao incentivo à amamentação infantil, preocupações com nutrição e acompanhamento 
preventivo de saúde. Isso faz com que o tema seja classificado como potencialmente 
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sustentável o que representa uma boa condição dentre os temas avaliados, e ainda 
uma melhora no nível de sustentabilidade pois em 2004 era considerado intermediário 
obtendo uma média de 60,33% e em 2014 a média aumentou para 70,33% indicando 
um nível de sustentabilidade potencialmente sustentável. Ainda na dimensão 
humana outro tema que cabe ressaltar é o quadro econômico. Este é considerado 
potencialmente insustentável, o que está diretamente relacionado ao déficit da 
balança comercial que chega a quase 4%. Já na dimensão ecológica destaca-se o 
tema oceanos e mares que tem um alto índice de pesca extrativista. Estas acontecem 
de forma descontrolada fazendo com este tema seja considerado insustentável, pois 
para que a pesca seja sustentável é necessário respeitar o período de piracema ou 
defeso (que é quando ocorre a procriação dos peixes). Também é importante cuidar da 
poluição, pois a mesma pode interferir no índice de mortalidade destes animais. Outro 
tema em destaque nessa dimensão é a articulação institucional que é considerada 
potencialmente sustentável, o que representa uma boa atuação do conselho do meio 
ambiente, que visa mobilizar cada vez mais a sociedade.

No gráfico 1 estão representados os resultados das médias para os subsistemas 
ambiental, social, econômico e institucional, comparando-se o desempenho encontrado 
para 2004 e 2014.De modo geral, é possível observar que o desempenho do Brasil 
melhorou em todos os subsistemas, o que justifica a melhora de desempenho geral 
mencionada anteriormente.  

Gráfico 1: Comparação dos resultados das médias dos subsistemas: ambientais, sociais, 
econômicos, institucionais e a média geral do Brasil para os anos de 2004 e 2014.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

No Subsistema Econômico ocorreu um aumento de 6,36 %, com o indicador 
mudando de 35,37 para 37,62. Isso pode ser justificado porque o período analisado 
observa uma economia em condições de estabilidade e com taxas de investimento e 
consumo (resultantes de políticas públicas como o PAC) em condições de crescimento. 
Neste sentido, esperava-se um aumento maior do indicador. No entanto, dado que os 



Economia Ecológica Capítulo 8 111

investimentos produtivos feitos no Brasil, nestes últimos anos, são, em grande parte, 
de longo prazo de maturação e ocorreu instabilidade no sistema mundo por conta da 
crise de 2008 (crise do sub-prime americano), indicadores como a balança comercial 
e o grau de endividamento podem ter freado o indicador. 

No Subsistema Ambiental o indicador passou de 44,28 para 49,90 representando 
um aumento de 12,69 %. Embora esse subsistema ainda seja considerado como 
estando em uma condição intermediária de sustentabilidade, é necessário avaliar 
alguns dados individualmente para fazer uma análise mais precisa.  Destaca-se, 
inicialmente, o desmatamento da Amazônia Legal2 que está num nível sustentável, e 
que durante este período de análise teve um aumento pouco expressivo do nível do 
indicador (0,99%). Ainda neste indicador, é possível notar que as ações do governo 
vêm sendo representativas em alguns pontos, como é o caso das áreas protegidas que 
obtiveram um aumento de 169,23% no período, é através deste controle que é possível 
identificar quais áreas precisam ser recuperadas e quais poderão servir às atividades 
econômicas. Por outro lado, embora existam algumas medidas de controle e vistorias o 
número de queimadas está aumentando, representando no período analisado 572,79% 
de aumento. Este aumento está vinculado com a ação humana, aliada ao clima seco 
típico dos últimos anos no país. Outro crescimento desenfreado deste subsistema é 
o aumento dos veículos que representou 140,90% mostrando a fragilidade nas ações 
do governo, que pressionado pelas montadoras foca em infraestrutura e facilidades 
para a aquisição de automóveis, mas não consegue fazer grandes esforços para a 
ampliação e melhoria dos transportes públicos. Muito embora o tratamento do esgoto 
tenha representado um aumento de 94% no período analisado, ainda não atinge a 
maioria da população. Este fator, aliado ao desmatamento, favorece a transmissão de 
doenças por insetos vetores. É na Amazônia que ocorrem, por exemplo, 99,5% dos 
casos de malária, ligado à este tema pode-se dizer que está o aumento dos casos de 
dengue no Brasil.

 Já no Subsistema Institucional o aumento chega a 26,09% no período, de 
forma geral encontra-se em um nível intermediário, com as médias dos temas sendo: 
estrutura institucional (30); capacidade institucional (73,67); articulação institucional 
(80,5); e agenda 21(20,50). Todos estes temas podem melhorar gradativamente, 
conforme o Brasil adquira um número maior de acordos multilaterais3, principalmente os 
2- No entanto, há que se considerar, porém de forma geral o desmatamento vem aumentando muito, de acordo 
com dados extraídos do IGBE, a Mata Atlântica tem uma área de 1,13 milhões de km² de desmatamento, repre-
sentando o bioma mais devastado país, por este ser o maior bioma tanto a fauna quanto a flora sofrem as con-
sequências mas ainda conforme dados do IBGE com relação a fauna, até 2013 existiam 9 espécies extintas, 122 
criticamente em perigo, 166 em perigo e 330 vulneráveis. O Cerrado que é o segundo maior bioma do país tem 
49,10% de sua área total desmatada, enquanto que a Caatinga tem 45,6% e o Pantanal que é o mais protegido 
(fora a Amazônia Legal) tem 15% de sua área total desmatada. Com relação à estes dados é importante observar 
que embora eles não constem na análise do BS, eles causam danos no solo, aos recursos hídricos e as espécies 
de fauna e flora como já descrito além disso interferem fortemente em indicadores que utilizamos na análise do BS 
como por exemplo: o aumento das emissões de gás carbônico na atmosfera. 
3- São constituídos pelas negociações e instrumentos jurídicos relacionados que fazem dos acordos da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC). Alguns instrumentos criados por organizações internacionais contribuem para a 
promoção desses acordos SGP e SGPC (Ministério da Agricultura 2016).
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vinculados com a poluição atmosférica. Essas medidas poderiam fortalecer a estrutura 
institucional do Brasil. Com relação ao tema capacidade institucional a melhora está 
relacionada com o investimento em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) que ainda é 
muito baixo comparado a outros países. Nota-se neste tema o empenho em relação 
ao acesso à internet e aos serviços de telefonia, os quais tiveram uma alta significativa 
e que alavancaram a média do tema. Quanto ao tema articulação institucional, que 
encontra-se no nível potencialmente sustentável, esta representativa melhora deve-se 
ao aumento de 97,56% na participação da sociedade civil nos Conselhos Municipais 
do Meio Ambiente. Porém com relação a Agenda 21 embora seus indicadores tivessem 
potencial para um possível crescimento, o mesmo não ocorreu, do contrário o tema 
apresentou um decréscimo de 49,38% correspondente ao baixo número de municípios 
que implementaram ou mantiveram suas agendas 21 municipais.

No que tange ao Subsistema Social seu desempenho melhorou de 46,42 
para 68,81 (17% de crescimento). Isso faz com que saia do nível intermediário 
para o potencialmente sustentável. Os indicadores mostram uma evolução positiva 
principalmente com relação ao aumento da expectativa de vida, a queda da mortalidade 
infantil, ao acesso a saneamento básico e coleta de lixo e redução no índice de 
analfabetismo. Esta diferença deve-se principalmente às políticas de distribuição de 
renda, acesso à saúde e à educação adotadas expressivamente nos últimos 16 anos 
no país.

Quando se calcula a média geral, pode-se dizer que o resultado ainda se encontra 
dentro da escala Intermediária que está representada em seus extremos pelos pontos 
41 e 60, porém vale ressaltar que em 2004 a média que era de 44,71 se encontrava 
no extremo mais baixo da escala Intermediária, e em 2014 a média chega a 51,87 (um 
aumento de 16,01%) aproximando-se do extremo mais alto da mesma EDN. 

4.1	Construção do gráfico bidimensional

Para a construção do gráfico bidimensional é necessário analisar o Bem-Estar 
Humano (BEH) e o Bem Estar Ambiental (BEA), o Bem Estar Humano corresponde a 
soma dos indicadores sociais e econômicos e o Bem Estar Ambiental, é constituído 
pelos indicadores ambientais e institucionais. Identificados os indicadores, as médias 
resultantes permitem a plotagem no gráfico bidimensional (Gráfico 2). 
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Gráfico 2: Gráfico Bidimensional para os resultados do Barômetro da Sustentabilidade, para os 
anos de 2004 e 2014.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

No gráfico bidimensional foram sobrepostos os resultados das médias das duas 
dimensões obtidas para o ano de 2004 e 2014. Em 2004 a média da dimensão humana 
era de 46,99, enquanto que para 2014 passou a 53,21, representando um aumento de 
13,23%. Já com relação a dimensão ecológica esta tinha como média em 2004 42,43 
e passou, em 2014, para 50,53 (um aumento de 19,09%). De acordo com a plotagem 
no gráfico 2, o país manteve-se na mesma escala intermediária durante o período 
de dez anos da observação, no entanto, avançou um pouco em direção à escala 
potencialmente sustentável. Na próxima seção serão analisados estes resultados de 
forma mais detalhada, observando-se as mudanças mais significativas que ocorrem 
em cada dimensão e analisando-se brevemente o que promoveu estas mudanças.

4.2	Sustentabilidade: a importância de olhar o todo

De acordo com os resultados encontrados é possível perceber a importância de 
analisar o desenvolvimento sustentável através do BS, pois analisando apenas um 
resultado final como ocorre nas demais ferramentas de análise da sustentabilidade, 
diríamos que: em 2004 o Brasil tinha como índice de sustentabilidade 44,71 e encontrava-
se em uma escala intermediária, e que em 2014 o índice de sustentabilidade passou a 
ser 51,87 mas o país ainda sim continua sendo considerado intermediário nos critérios 
de desenvolvimento. Esses dados e apontamentos estão corretos, porém com a 
utilização do Barômetro da Sustentabilidade é possível notar quais as dimensões que 
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apresentaram evolução ou um retrocesso na escala de avaliação. Uma diferença mais 
acentuada em algumas das dimensões percebida com a utilização do BS, pode ser 
investigada via desmembramento das dimensões, analisando-se qual o subsistema e 
tema mais representativos na variação observada no período. 

No caso atual a dimensão humana foi a responsável pelas maiores mudanças no 
Barômetro. Esta aumentou em 12,32% comparando os resultados do Brasil para os 
anos de 2004 e 2014, na escala da sustentabilidade. É por intermédio desta análise 
mais detalhada que é possível observar as mudanças que estão ocorrendo, o que está 
realmente apresentando resultado e concluir o que é preciso ser melhorado de forma 
individual, focando no problema e não como um todo.

No quadro 10 são apresentadas as EDNs divididas nas dimensões humana e 
ecológica, subdivididas pelos seus respectivos subsistemas e temas. Os níveis de 
sustentabilidade para o Brasil estão elencados nos resultados do conjunto de cada 
tema, buscando identificar seu posicionamento na escala, para cada período analisado. 
Alguns aspectos principais serão detalhados nas sub-seções a seguir apresentadas. 
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Quadro 10: Quadro comparativo dos resultados encontrados dos níveis de sustentabilidade 
brasileiro para os anos de 2004 e 2014.

Fonte: Elaborado pelos Autores.

4.2.1	 Dimensão Humana

Na dimensão humana, durante o período analisado, ocorreram duas alterações 
importantes nos seguintes temas: população e trabalho e rendimentos. Para o tema 
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população, a mudança de potencialmente sustentável em 2004 para sustentável em 
2014 é explicada pela taxa de crescimento populacional. Esta era de 1,64% em 2004 
e passou para 0,84% em 2014 (uma redução expressiva da expansão da população 
nacional). Para o tema trabalho e rendimentos, este deixa de ser classificado como 
intermediário e passa a ser potencialmente sustentável. O melhor desempenho está 
relacionado com o crescimento da renda das famílias, que em 2004 era de R$ 635,00 e 
passou a R$ 1.793,00 em 2014 (representando um aumento de 182,36% no período). 
Cabe ressaltar que estas rendas são avaliadas de acordo com o conceito de salário 
mínimo que está presente na Constituição Federal, pelo qual entende-se renda a partir 
de sua capacidade de atender às necessidades de moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social. Cabe lembrar que 
neste ínterim, o crescimento da renda está interligado ao fato de que a mesma recebeu 
ajustes periódicos para preservar ou ampliar o poder aquisitivo do trabalhador.

É importante observar nesta dimensão que mesmo o Brasil obtendo uma média 
muito baixa com relação a o ensino básico (não alcançando a média de 6,0 que é a 
imposta pelo INEP), a taxa de alfabetização encontra-se potencialmente sustentável 
mantendo-se no mesmo nível, porém com índices diferentes, pois era 88% e passou 
para 91,5% (um aumento de 3,97%). Isso mostra que embora uma parte significativa 
da população não tenha concluído o ensino básico, ainda assim sabe ler e escrever, 
(importante destacar que isso não elimina a existência de analfabetos funcionais). 

Cabe ressaltar ainda as altas taxas de mortalidade tanto infantil quanto de 
adolescentes, que embora tenham representando um decréscimo de 48,20% 
(mudando de 27,8% em 2004, para 14,4% em 2014), ainda encontra-se numa escala 
não sustentável. A mortalidade infantil foi mencionada anteriormente. Já a mortalidade 
entre adolescentes pode estar diretamente relacionada com a criminalidade e a 
violência presente nos ambientes periféricos das cidades. Isso indica o quanto a 
população ainda encontra-se vulnerável. Para este quadro de criminalidade é preciso 
avaliar os pontos fracos e fortes no combate à violência, e buscar novas alternativas. 

Outro ponto em destaque está relacionado a taxa de desocupação e razão de 
rendimento por sexo. A taxa de desocupação para o período analisado representou um 
decréscimo de 58,26% (em 2004 era de 11,5 e em 2014 passou para 4,8%), mudando 
de uma escala intermediária para uma escala potencialmente sustentável. No mesmo 
sentido, a razão de rendimento por sexo (homem/mulher) estabelece-se numa escala 
sustentável apresentando um aumento de 136,36% no período. Isso decorre do índice 
ter mudado de 0,66% em 2004, para 1,56% 2014. Isso indica uma diminuição na 
diferença de oferta de vagas de emprego por sexo.

4.2.2	 Dimensão Ecológica

Nos temas da dimensão ecológica, observou-se um maior número de alterações 
nas EDNs e consequentemente na participação do desenvolvimento sustentável. Os 
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temas que sofreram alterações no período analisado foram: 

a.	 Capacidade Institucional: passou de potencialmente insustentável para po-
tencialmente sustentável obtendo um aumento significativo de 82,66% (pois 
em 2004 tinha um índice de 40,33 e em 2014 o mesmo aumentou para 
73,67%). Este tema relaciona-se com o investimento em pesquisa e desen-
volvimento, mas tem como base fundamental de crescimento, o fato de que 
cada vez mais a população tem acesso à internet e a serviços de telefonia 
pela facilidade que hoje é ofertada;

b.	 Articulação Institucional: atualmente corresponde a escala potencialmente 
sustentável mas que outrora correspondia a escala intermediária. Este tema 
apresentou um crescimento ainda maior que o anterior passando de 41% 
em 2004 para 80,5% em 2014, o que representa 96,34% de aumento, um 
valor extremamente expressivo. A modificação decorre de avanços por parte 
do Conselho do Meio Ambiente; 

c.	 Implementação da Agenda 21: deixou de ser potencialmente insustentável 
com o nível de 40,5% em 2004 para ser considerada insustentável com o 
nível de 20,5% em 2014 (o que significa uma queda de 49,38%),

d.	  Dados Atmosféricos: era potencialmente sustentável obteve uma queda de 
14,18% sendo atualmente intermediária (em 2004 eu índice era de 70,5 e 
em 2014 passou para 60,5%). Esta sofre as consequências do aquecimento 
global, dos altos índices de poluição, emissão de Dióxido de Carbono CO2, 
e o crescente número de queimadas; 

e.	 Terra e Biodiversidade: o tema Terra deixou de ser potencialmente susten-
tável em 2004 com índice de 70,5% passando a ser sustentável em 2014 
com uma média de 96%, apresentando assim um aumento de 36,17%. Já 
o tema Biodiversidade: apresentou um aumento de 105%, alterando-se de 
insustentável (20) para intermediário (41). Os temas relacionam-se pois cor-
respondem as terras em uso agrossilvipastoril, ao desmatamento da Ama-
zônia e as áreas protegidas; 

f.	 Saneamento: passou de potencialmente insustentável para intermediário, 
representando a maior abrangência da coleta de lixo e tratamento do esgo-
to.

Neste contexto ressalta-se a alteração positiva de escala do tema terra, que 
apresentou um aumento de 36,17% no período mesmo com o grande número de 
fertilizantes e compostos químicos utilizados na agricultura, lembrando que essa 
utilização em demasia pode contaminar o solo, as águas e os cultivos, causando prejuízo 
ao meio ambiente e à saúde humana e animal. Levando em consideração que com 
o aumento da população a demanda por alimentos cresce de forma acelerada e com 
isso não o país não pode descuidar do controle do uso desses fertilizantes que nesse 
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estudo encontram-se com bons níveis, mas que contudo pode apresentar alterações 
futuras. Destaca-se ainda nessa dimensão que muito embora a coleta seletiva de lixo 
tenha aumentado a recuperação destes produtos e sua reutilização ainda encontra-
se em níveis muito baixo mostrando-nos um desperdício, tanto de materiais como de 
energia que poderia ser gerada, perdendo-se também a oportunidade de com isso 
gerar mais empregos, e também a preservação de recursos naturais.

Assim de acordo com os resultados obtidos para os anos de 2004 e 2014, pode-
se concluir que ocorreu um aumento de forma geral nas dimensões analisadas, o Brasil 
encontra-se ainda numa escala de sustentabilidade intermediária conforme o BS, uma 
vez que na média geral em 2004 o Brasil tinha um índice de 44,71 e passou para 51,87 
em 2014, de acordo com os dados pesquisados, porém nas dimensões a que mais 
se destacou foi a Dimensão Ecológica que obteve um aumento de 19,09% na escala 
de sustentabilidade (passando de 42,43 em 2004 para 50,53 em 2014), enquanto 
que a Dimensão Humana também obteve um aumento porém menos significativo, 
este sendo de 13,23% (passou de 46,99% em 2004 para 53,21% em 2014). Dentro 
da Dimensão Humana o subsistema que obteve uma maior representatividade foi o 
social com um aumento de 17,10% (de 58,61 em 2004 para 68,81 em 2014), enquanto 
que o subsistema econômico aumentou apenas 6,36% (de 35,37 para 37,62). Já na 
Dimensão Ecológica o subsistema em destaque foi o institucional que passou de 
40,58 em 2004 para 51,17 em 2014 (aumento de 26,09%), enquanto que o subsistema 
ambiental teve um aumento de 12,69% (passando de 44,28 em 2004 para 49,90 em 
2014).

Com referência à sustentabilidade vale destacar que a mesma exerce uma 
importante função na economia brasileira, uma que vez que é através do equilíbrio 
dos meios de produção com a natureza que esta surge. Para o crescimento do país é 
primordial que a economia mantenha uma evolução na produção e no desenvolvimento 
em si, porém sem danos ao meio ambiente, se este objetivo for alcançado, se de 
fato o Brasil encontra-se num nível sustentável, os gastos com a reconstrução do 
meio ambiente serão menor. Para uma produção sustentável é necessário um 
investimento, porém este tem retorno no produto final e no decréscimo das despesas 
com a despoluição de rios por exemplo. Por fim a sustentabilidade é benéfica para o 
conjunto, tanto para a população como para a economia de modo geral.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com foco no presente e no futuro a sociedade vem, desde a metade do século 
XX, utilizando da noção de desenvolvimento sustentável para garantir a preservação 
da natureza e melhoria da qualidade de vida dos grupos sociais, dentro de aspectos 
típicos do sistema econômico vigente. O presente trabalho foi construído com o objetivo 
de observar a aproximação do Brasil da noção de desenvolvimento sustentável, 
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comparando os resultados obtidos em 2004 por Kronemberger et alli (2008) com os 
resultados para 2014 encontrados na elaboração deste trabalho.

Para alcançar os objetivos foram realizadas pesquisas bibliográficas analisando 
os temas desenvolvimento sustentável e a definição do mesmo observado através do 
Relatório Brundtland e da abordagem de pilares. Dando continuidade a este esforço, 
logo após foram conceituados alguns meios capazes de medir a sustentabilidade 
dando ênfase no Barômetro da Sustentabilidade e suas dimensões, visto que este foi 
o indicador escolhido para a análise. Para possibilitar a análise do desenvolvimento 
sustentável através do BS buscou-se através de pesquisas de dados secundários, 
os indicadores de desenvolvimento disponíveis no Brasil e compatíveis com o BS. 
Compilados os dados, foram calculadas as médias das dimensões do BS tanto para o 
trabalho desenvolvido por Kronemberger et alli (2008) para o ano de 2004 como pra os 
dados de 2014, essas médias serviram para analisar e comparar os resultados obtidos 
para o ano de 2004 e 2014 e a evolução durante este período.

Para analisar o BS foi preciso buscar indicadores dimensionais e classificá-
los por temas e subsistemas. Os resultados obtidos indicam que o Brasil, mesmo 
apresentando vários problemas sociais e políticos, apresenta um melhor desempenho 
nos aspectos sociais do que ambientais, isso de forma crescente pois manteve 
a observação da análise de 2004. De forma geral em 2004 o Brasil encontrava-se 
no nível de sustentabilidade intermediário e manteve este nível para 2014 o que 
denota um equilíbrio dos indicadores avaliados quanto aos parâmetros aceitáveis de 
sustentabilidade.

Como análise construtiva destaca-se que, para que ocorra uma condição 
sustentável nos subsistemas social, econômico e ambiental, é imprescindível que 
o Brasil mantenha os esforços na manutenção das áreas protegidas, que forneça 
auxilio à população nas questões de habitação, saúde, escolarização, criminalidade, 
e ampliação da divulgação dos projetos que visem resgatar e auxiliar na manutenção 
do meio ambiente.

Apesar de ser um tema amplamente discutido no meio acadêmico, ainda assim 
existe uma limitação no número de trabalhos bibliográficos abordando a questão de 
indicadores de desenvolvimento sustentável para o Brasil.

Uma outra limitação persiste desde o trabalho realizado por Kronemberger et 
alli (2008) que é a ausência de dados consistentes e séries históricas para o ano em 
análise, no qual foram utilizados dados aproximados. 

De acordo com a aplicação do BS foi possível observar que é difícil encontrar 
níveis positivos nos quatro subsistemas, muito embora os resultados brasileiros venham 
melhorando gradativamente em todos os subsistemas, os mesmo ainda encontram-se 
na escala intermediária. Por fim, a expectativa é que este trabalho tenha contribuído 
para um melhor entendimento do desenvolvimento sustentável e possíveis formas de 
acompanhamento da evolução dos esforços para sua construção. 

Com uma visão futurista pode-se dizer que a intenção é de que o Brasil 
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melhore o nível de sustentabilidade ao ponto da mesma ser refletida no cotidiano 
da população, o que é possível se observarmos a crescente evolução que o país 
apresentou no período analisado e com o empenho que cada vez mais surge como 
um compromisso individual dos brasileiros. Assim o cenário póstero será o reflexo 
das ações de hoje, mas estas também estão evoluindo a medida que a visão está 
cada vez mais vinculada ao processo de produção mais cauteloso e menos prejudicial 
ao meio ambiente e não mais unicamente ao lucro, este pode-se dizer, que é uma 
marcha rumo a sustentabilidade, e que está sendo movida conforme gradativamente 
a população e a indústria de forma geral, assumam como primordial e reconheçam a 
importância de focar nesta mudança. 
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ANEXO 1: Serão apresentados a seguir quadros explicativos (1 ao 4) com temas, indicadores e 
valores de referência para a construção do Barômetro da Sustentabilidade do país. Os quadros foram 
adaptados do trabalho de Kronemberger et alli (2008).

Temas, Indicadores e Valores de Referência para Elaboração das Escalas de Desempenho (ED) 
dos Indicadores Ambientais Brasileiros. Utilizadas por Kronemberger et alli (2008).

Temas Indicadores Referência para elaboração das ED

Consumo industrial de substâncias 
destruidoras da camada de Ozônio 

(em toneladas (t) PDO - Potencial de 
destruição de Ozônio)

O limite de 13 mil t PDO para a classe insustentável foi escolhido por ser o valor máximo de produção de substâncias 
destruidoras da camada de O3 observado no Brasil nos últimos 15 anos. A clase intermediária gira em torno de 6 mil t 

PDO por ser este o valor acordado no Protocolo de Montreal como a meta a ser atingida pelo Brasil em 2005. O limite de 
até 500 t PDO para a classe sustentável foi escolhido por ser o valor mínimo de produção de Halons e HCFCs 

(hidroclorofluorcarbonos) necessários para atender as deandas industriais para as quais ainda não há substitutos 
completamente inertes à camada de O3.

Número de veículos per capita  (por 
1.000 hab.)

A escolha deste indicador advém de serem as emissões veiculares a prinipal fonte de poluição atmosférica nos grandes 
centros urbanos brasileiros. Considerou-se que, em termos de qualidade do ar, um menor número de veículos por 1.000 

habitantes é ambientalmente melhor.

Queimadas e incêndios florestais (n.º 
de focos  de calor por 1.000 km² ao 

ano)

A escala de desempenho foi elaborada pelos autores a partir da distribuição das queimadas pelos Brasil noas anos de 
2000 a 2005. O limite considerado sustentável (até 10 focos por 1.000 km²) baseou-se na incidência de focos de calor nas 

áreas mais remotas e menos provocadasdo país (oeste do AM) e naquelas onde o controle das queimadas é mais 
rigoroso (como o Rio Grande do Sul). Nestes casos, os focos de calor correspondem a causas naturais. O restante da 
escala foi construído considerando-se a intensidade de focos de calor em áreas do Brasil com diferentes padrões de 

ocupação e utilização do território, desde aquelas em que o uso do fogo é pouco intenso (áreas potencialmente 
sustentáveis), até aquela onde o uso é muito intenso (áreas insustentáveis).

Terras em uso agrossilvipastoril (%)

O limite de até 20% de uso para a classe sustentável baseou-se nas leis de que regulam o uso da terra na Amazônia 
Legal, onde somente 20% da área das propriedades rurais pode ser desmatada. A partir deste valor, até a classe 

intermediária, a cada 10% de aumento de utilização das terras há mudança da classe de sustentabilidade. Para a classe 
potencialmente insustentável, trabalhou-se com um intervalo de 20% (entre 40 e 60%).

Desflorestamento na Amazônia Legal 
(%)

A construção da escala para este indicador seguiu os menos critérios e valores usados para terras em uso 
agrossilvipastoril.

Área total antropizada (%) Utilizou-se a mesma escala do terras em uso agrossilvipastoril, com acréscimo de mais 5%a cada classe por conta de 
áreas urbanas, com infra-estrutura (estradas, portos) e outros tipos de uso antrópico.

Oceanos mres 
e áreas 

costeiras

Produção do pescado marítima 
(extrativista) (1.000 t)

Desde a década de  1980 há claros sinais de sobrepesca no Brasil. Por conta disto, considerou-se como sustentável a 
extração anual de até 350 mil t de pescado. A partir deste valor, a cada acréscimo de 50 mil t de pescado, houve mudança 

de classe de sustentabilidade.

Biodivesidade Áreas protegidas (%)
Considerou-se que para a preservação da biodiversidade de um bioma ou ecossistema, o ideal é que pelo menos 30% 

(em torno de 1/3) de sua área total esteja preservada de uma maior interferência humana. Assumiu-se que com menos de 
10% de área protegida as perdas de biodiversidade são signficativas.

Lixo coletado (rural) - em % (peso 
0.1)*

A escala de desempenhofoi elaborada pelos autoresconsiderando que no máximo 20% do lixo produzido nas áreas rurais 
é composto por material não reclicável, nem reutilizável nas propriedades rurais. Ou seja, do lixo produzido nas áreas 

rurais, 20% precisa ser coletadoe adequadamente disposto. Para a obtenção das outras classes foi aplicado um intervalo 
deceescente de 5%.

Lixo coletado (urbano) - em % (peso 
0.9)*

Nas áreas urbanas, considerou-se que apenas 5% do lixo produzido podem ser "absorvidos" no próprio domicílio sem 
implicações à saúde e ao bem estar dos moradores. O mínimo tolerável para a coleta urbana de lixo é de 70%.

Destinação final adequada do lixo 
coletado (%)

Volume de esgoto coletado (%)
Tratamento do esgoto coletado (%)

Por implicações sanitárias, poluição do solo e dos corpos hídricos, assumiu-se como susetntável somente quando a 
cobertura do serviço alcança 100%. Considerou-se que o mínimo tolerável seria 70%. Abaixo deste patamar a situação é 

insustentável.

Saneamento

Terra

Atmosfera
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Nota: * Para se obter um indicador nacional único, o indicador lixo coletado foi subdividido em 
lixo coletado na área rural (com peso 0,1) e na área urbana (com peso 0,9).

Temas, Indicadores e Valores de Referência para Elaboração das Escalas de Desempenho (ED) dos 
Indicadores Sociais Brasileiros.

Temas Indicadores Referência para elaboração das ED

População
Taxa de crescimento populacional 

(%)
Definidos a partir de taxas de crescimento populacionalde países do mundo.

Taxa de desocupação (%) Definidos a partir de taxas de crescimento populacionalde países do mundo.

Índice de Gini (adimensional)
Variação própria do índice (0=perfeita igualdade e 1=desigualdade máxima); 0,5 é considerado um valor que 

representa fortes desigualdades na distribuição de renda.

Rendimento médio mensal (R$)
Utilizou-se como referência o valor do salário mínimo necessário para uma família de 4 pessoas (2 adultos e 

2 crianças), calculado pelo Dieese para o ano de 2013, corresponde a R$ 1.793,00.

Salário mínimo (R$) A referência utilizada foi o valor do salário mínimo necessário: ver explicação do indicador anterior.

Razão de rendimento por sexo 
(mulher/hoimem) (adimensional)
Razão de rendimento por cor ou 
raça (negros + pardos/brancos) 

(adimensional)
Esperança de vida ao nascer 

(anos)
Baseado em PNUD (2002).

Taxa de mortalidade infantil (%)
As taxas de mortalidade infantil são classificadas pela OMS em baixas (abaixo de 20 por mil), médias (20 a 

49 por mil) e altas (50 por mil ou mais).
Imunização contra doenças 

infecciosas infantis (%)
A condição ideal é que a cobertura de vacinação das crianças seja de 98% ou mais, garantindo o controle 

das doenças infecciosas infantis.
Escolaridade (média de anos de 

estudo)
Número de anos de estudo ecessários para completar os Ensinos Fundamental, Médio e Superior no Brasi (8, 

11 e 15 anos ou mais, respectivamente).
Taxa de escolarização (7-14 anos) 

(%)
Considerou-se sustentável um percentual acima de 98% de crianças na escola.

Taxa de alfabetização (%) Baseado no PNUD (2002).
Razão de alfabetização por sexo 

(adimensional)
Razão de alfabetização por cor ou 

raça adimensional)
Domicílios com acesso a rede 

geral de água (%)
Domicílios com acesso a rede 

geral de esgoto ou fossa séptica 
(%)

Domicílios com coleta de lixo 
(direta e indireta) (%)

Domicílios com iluminação 
elétrica(%)

O ideal (sustentável) é uma cobertura d 100%, por ser um serviçoessencial no domicílio, sendo que 40% foi 
considerado o mínimo tolerável.

Densidade média de moradores 
por domitórios (nº 

pessoas/dormitório)
Densidade recomendável = 2 moradores por dormitório (IBGE 2004).

Coeficiente  de mortalidade por 
homicídios (nº/100 mil habitantes)

Definidos com base no quadro internacional: África do Sul (114,8) (2001); Colômbia (70,0) (2000); Venezuela 
(33,2) (2000); Rússia (22,4) (2002); Paraguai(15,6) (2001); Argentina (8,2) (2001); Uruguai (8,0) (2002); 

Canadá (4,1) (2001) (IPEA, 2005)
Coeficiente de mortalidade por 

acidente de transporte (nº/100 mil 
habitantes)

Definidos com baseem WHO (2004): 6 (Reino Unido, Suécia), 7 (Japão, Holanda), 9 (Canadá, Alemanha), 
15 (Estudos Unidos), 20 (Nicarágua, Costa Rica), 21 (Tailândia), 24 (Colômbia), 41 (República Dominicana), 

42 (El Salvador).

Saúde

Educação

Habitação

Segurança

A situação ideal é razão igual a 1, que representa igualdade de oportunidade econômica; quanto mais distante 
de 1, maior a desigualdade.

A situação ideal é razão igual a 1, que representa igualdade de acesso a educação; quanto mais distante de 1, 
maior a desigualdade.

Uma cobertura de 100% é ideal (sustentável), por ser um serviço essencial no domicílio, sendo que 70% foi 
considerado o mínimo tolerável.

Trabalho e 
Rendimento

Temas, Indicadores e Valores de Referência para Elaboração das Escalas de Desempenho (ED) dos 
Indicadores Econômicos Brasileiros.

Temas Indicadores Referência para elaboração das ED

PIB- Produto Interno Bruto Per 
Capita (R$)

considerou-se que os valores de PIB per capita inferior a  US$ 2.000 apresentam baixo índice de 
desenvolvimento humano (nível insustentável na escala do BS). Por outro lado, PIB per capita superior a 
US$ 40.000 apresenta alto índice de desenvolvimento humano, segundo o PNUD (2002) (sustentável).

Taxa de Investimento (%)
Considerou-se que taxas de investimento abaixo de 15% são insustentáveis, enquanto valores acima de 30% 

são sustentáveis.

Balança Comercial-Saldo/ PIB 
(%)

Considerou-se que para países com alto grau de endividamento externo, a geração de saldos comerciais é 
essencial para o pagamento dos compromissos externos. Assim, saldos negativos são considerados 

insustentáveis, enquanto que a sustentabilidade é alcançada quando o saldo na balança comercial é superior a 
10% do PIB.

Grau de Endividamento Dívida 
Externa/PIB (%)

Foi estabelecida uma escala em que  a sustentabilidade é alcançada quando o grau de endividamento é 
inferior a 10%. De 10 a 20% foi atribuída a categoria de potencialmente sustentável. Entre 35 e 50% está a 
categoria de potencialmente insustentável, enquanto que um grau de endividamento acima de 50% do PIB é 

insustentável

Consumo de Energia Per Capita 
(TEP/(pessoa.ano))

Escala elaborada de acordo com Goldemberg (1998), que estabeleceu como limite mínimo para a satisfação 
das necessidades energéticas o consumo per capita de energia 1 Tonelada Equivalente de Petróleo (TEP) 

por ano. Consideramos, no entanto, que um consumo energético acima desses valores também é 
insustentával. Nesse sentido, utilizamos uma escala espelho, na qual valores acima de 3,5 TEP são 

insustentáveis.

Intensidade Energética 
(US$/KWh)

Os valores de referência  foram obtidos pela proporção entre a quantidade de MWh consumidos no país e o 
PIB (em US$/2013), para fins de comparaçãointernacional da relação entre a riqueza gerada pelo país e a 

quantidade de energia utilizada. Em geral, nos países de industrialização mais avançada a relação PIB/Gasto 
Energético é superior a 3,0.

Participação de Fontes 
Renováveis na Oferta de Energia¹ 

(%)

Considerou-se que a situação mais favorável seria a utilização de um elevado percentual de energias 
renováveis na matriz energética nacional. Valores acima de 75% foram considerados sustentáveis, em 

contraponto a valores abaixo de 5% (insustentáveis).

Reciclagem² (%)
Considerou-se que a situação ideal é 100%  de reciclagem de materiais. As classes foram construídas a 

partir desse patamar ideal, considerando valores acima de 90% como sustentáveis, em contraponto a valores 
abaixo de 20% (insustentáveis).

Coleta Seletiva (%)
Considerou-se que a situação ideal é 100%  de reciclagem de materiais. As classes foram construídas a 

partir desse patamar ideal, considerando valores acima de 80% como sustentáveis, em contraponto a valores 
abaixo de 20% (insustentáveis).

Quadro 
Econômico

Padrões de 
Produção e 
Consumo

Temas, Indicadores e Valores de Referência para Elaboração das Escalas de Desempenho (ED) dos 
Indicadores Institucionais Brasileiros.
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Temas Indicadores Referência para elaboração das ED

Ratificação de Acordos Globais 
Ambientais (%)

Estabelecido com refrência a proporção de acordos assinados e ratificados pelo Brasil em comparação com 
outros países, a partir da relação dos acordos ambientais multilaterais (CIA, 2005).

Existência de Conselhos 
Municipais (%)

Definido a partir da média aritmética do percetual de municípios com pelo menos um conselho não vinculado 
ativo por dimensão, por Unidade da Federação no ano 2001.

Gastos com Pesquisa e 
Desenvolvimento (%)

Estabelicido em comparação com outros países a partir do percentual de dispêndio em P & D - Pesquisa e 
Desenvolvimento em relação ao PIB, no ano de 2002.

Acesso a Serviços de Telefonia 
(nº telefones/1.000 habitantas)

Estabelecido a partir do acesso ao serviço telefônico fixo por 1.000 habitantes no ano de 2002, em 
comparação com outros países.

Acesso a Internet (%)
Definido a partir do percentual por domicílios particulares permanentes com a cesso à Internet em 2002, em 

comparação com outros países.
Representação da Sociedade Civil 

no Conselho de Meio Ambiente 
(%)

Comparou-se os dados das Unidades da Federação, a partir do percentual de municípios que possuem 
Conselho de Meio Ambiente com 50% ou maisde representantes da sociedade civil em 2002.

Implementação de Parceria na 
Área Ambiental (%)

Escala de desempenho estabelicida comparando os dados das Unidades da Federação, a partir do percentual 
de municípios que implementaram convênio ou cooperação técnica para desenvolver ações na área ambiental 

em 2002.

Implementação da Agenda 21 
Local (%)

Comparou-se os dados das Unidades da Federação, a partir do somatório da população dos municípios que 
iniciaram a implementação da Agenda 21 Local, como porporção da população total do país.

Agenda 21 Local com Fórum (%)
Comparou-se os dados das Unidades da Federação, a partir do somatório da população dos municípios com 

Forúm da Agenda 21 Local, como porporção da população total do país.

Articulação 
Institucional

Agenda 21

Estrutura 
Institucional

Capacidade 
Institucional



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




